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PORTUGUÊS. * '
Prof. ALTINO PORTUGAL SOARES PEREIRA
(Catedráticode DireitoCivil.)
Não podia o Institutode DireitoComparadoda Faculdadede
Direito,destaUniversidade,realizarmaisalto e interessantecometi-
mentodo que o estudodo CódigoCivil Português,sancionadopelo
Decreto-Lein.o 47.344 de 25 de novembrode 1966.Além de se
tratarde um Código bem elaborado,tem atualidadee pertenceà
Naçãoque foi a inexaurívelfonte de nossoestudojurídico.
Durantemais de trezentosanos, regemo-nos'pelas Ordenações
Filipinase fizemosa melhorinterpretaçãode Ordenações,Leise De-
cretosde Portugal,comsubsídiosde juristasportuguêses.
DissemuitObemo Exmo.Sr. Ministroda Justiçado Brasil,por
ocasiãodas comemoraçõesdo centenáriodo velhoCódigo Civil Por-'
tug'uês,que asorigensdo DireitoBrasileiro,mesmoatravésdo Direi-'
to Romano,nós as buscamosem Portugal,'nos seus juristase nas-
suas leis.
, t ver-dade.As liçõesde COELHODA ROCHA,MEU.OFREIREe
tantosoutros ainda ecoam,proveitosamente~m nossasEscolas'dé
Direitoe nos Pretóriosde Justiça.
,Depoisde nossaindependênciapolítica,erigimoscom o sábio
TEIXEIRA DI: FREITAS,a Consolidaçãodas LeisCivís, monumento
jurídico,que, referindo,sucintamente,a legislaçãocivil do paísiman-
teve as Ordenaçõesdo Reino~atéque nossoCódigoCivil, de 1916,
enti-assem vigor.De tal modo,deu-seestasingularidade,de segui~-
rnosa legislaçãode Portugalpor um espaçode temposuperiorao
emquea mesmaserviuaosportuguêses. '
Não' é possível;assim,conceber:se:'h1a'iorproximaçãoentreas------------
* Conferênciaproferidaa convitedolnstitu,to de Ci~n~ias,Sociais,e Direito Comparadoem 30
, de janeiro de 1969. ' " . , .
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legislaçõesde dois povosque só influênciasdecorrentesde sua si-
tuaçãogeográfica,de suascondiçõessociaise do tempo iriam mo-
dificar.
Coma elaboraçãodo CódigoCivil Português,em 1867,impreg-
nadodas idéiasestãodominantes,houveum distanciamentoentreo
Brasile Portugal,no tocantea seussistemasjurídicos,pelo simples
fato de termosassegurado,como já se disse,em nossasleis, a so-
brevivênciada tradiçãojurídicalusitana.
Portugal,ao comemoraro centenáriodo CódigoCivil de 1867,
originadodo projetoAntonio Luísde Seabra,teve a fortunade fes-
tejaro inícioda vigênciade seu nôvoCódigoCivil.
A obra de codificaçãoexige muitacautelaporqueum Código
deve ser sempreum repositóriode sabedoriajurídica.A sua elabo-
raçãohá de resultarda contribuiçãode muitos,traduzidapela inte-
ligênciados maiscapazese devotadosestudiososdo direito.
Passemos,agora,ao objetivodestapalestradespretensiosa,na
parteque nos coube.
o nôvoCódigoCivil Português,aotratardasObrigações,agra-
da pelométodoqueadotounadistribuiçãodasmatériase pelacla-
rezadosconceitosemitidos.
O Livro11- DireitodasObrigações- compreendedois títulos:
um atinenteàs obrigaçõesem geral,outro relativoaos contratosem
especial.O primeirodistribui-seem oito capítulos,subdivididosem
seções,os quaisversamsôbredisposiçõesgerais,fontesdas obriga-
ções,modalidadesdasobrigações,transmissãode créditose de dívi-
das, garantiageral das obrigações,garantiasespeciaisdas obriga-
ções,cumprimentoe não cumprimentodas obrigações,e,finalmen-
te, causasde extinçãodas obrigações.O segundodisciplinaos con-
tratosde comprae venda,doação,sociedade,locação,parceriape-
cuária,comodato,mútuo,contratode trabalho,prestaçãode serviço,
mandato,depósito,empreitada,rendaperpétua,rendavitalícia,jôgo
e apostae transação.
Vê-se,na partegeral, pelo examedas subseções,que a teoria
das obrigaçõesé desenvolvidacom €smêro,constituindoinovação
sôbreo Códigoanterior~
. Assim, nestaparte nova, destacaremos,resumidamente,o que
mais nos impressionou.
A regulamentaçãod contrato-promessa,a partirdo art.410,
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constitui,semdúvida,um grandepasso.Abarcandonegóciosjurídi-
cos bilateraise unilateraisde grandeatualidade,êstecontratopreli-
minarnão podiadeixarde inscrever-sentreas principaisfontesde
obrigações.
Na parte relativaao não cumprimentodas obrigações,a sua
execução,pela formacoativa,é bemdisciplinada,podendo,até,em
alguns casos,atingir bens alheiosao patrimôniodo devedor (art.
818).
Evolveua doutrinado Código não só por disciplinaros casos
de execuçãode obrigaçõespelaformaespecífica(art.827),mas,es-
pecialmente,porque, ao referir-seao contrato-promessa,dmitiu a
fungibilidadeda prestação.A sentençaproduzirá,no caso,"os efeitos
da declaraçãonegociaI do faltoso"(art.830).Para isto, bastaque o
permitaa naturezada obrigação.
A obtençãode sentença,em substituiçãoao cumprimentovo-
luntárioda obrigação,é conquistado direito moderno.EmboranãO
se tivessemharmonizado,nesteponto,teoristascomoASCOLl, CAR-
RARA, CHIRONI,CHIOVENDA,CARNElUTTIe tantosoutros,ao apre-
ciarema decisãoda Côrtede Roma,que teve FAGGELAcomo Re-
lator,a verdadeé que as necessidadesda vida modernaditaramdis-
posiçõessemelhantesàs do artigo citado,como ocorreu na Itália
(art.2.932 do CódigoCivil),e no Uruguai(art.5.° da lei n.o8.733
de 17de junhode 1931).
Digna de destaqueé a subseçãoreferenteà resoluçãoou mo-
dificaçãodo contrato,por alteraçãoanormaldascircunstâncias.
Sem suprimira vontade,cuja autonomiatem ainda um largo
domínio, para o formaçãodo vínculoobrigacional,o nôvo Código
acolheu,discretamente,por estaforma,o institutoda lesão.O legis-
lador português,numestilosui generis,faz configurar-seo lesiona-
mentonos casosem que a exigênciadas obrigaçõesafetaos prin-
cípiosda boafé e excedeos riscosnormaisdo contrato.Não é a le-
são do direito italiano(art.1.448),nemdo suíço(arf.21), nema do
projetode Códigodas Obrigaçõesdo Brasil(art.64), que seguiuo
italiano,cujostraçoscaracterísticossãoa desproporçãoentreas pres-
taçõesassumidaspor umapartee as assumidaspelaoutra,alémdo
estadode necessidadem que umadas partesse achae do qual a
outrase prevalece.
Bem,ao diverso,dá-sea resolução,faceà exigênciadesmedida,
que excedeos riscosnormaisdo contratoese contrapõeà boa fé.
Verifica-sea modificaçãodo mesmo,mediantea aplicaçãodos juí-
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zos de equidade, desde que haja, para êsse fim, assentimentoda
parte contrária. De qualquer forma, porém, é evitada ao devedor
de boa fé a sobrecargaimprevista.
O princípio da boa fé está tão arraigado no Código, ao ponto
de inspirar disposições supérfluas, como a do n.O 2 do art. 762,
atinenteao cumprimentoda obrigaçãoe à exigênciadêste: "No cum-
primento da obrigação, assim como no exercício do direito corres-
pondente,devem as partesprocederde boa fé".
Apreciável é, também, a seção IV, do capítulo li, referente ao
enriquecimentosem causa,sob os aspectosque mais interessa.Em ad-
mirável síntese, ali se regulam as obrigações de restituir, por falta
de causa,ou decorrentesde causastorpes, e se declaramos direitos
de repetiçãodo indevido, pelo devedor e por terceiros, bem como
o agravamentoda obrigação do enriquecido sem causa,ou por falta
de efeito não verificado. Esta sistematizaçãode normas, à seme-
lhança do que se vê nos Códigos Suíço e Italiano, reafirma a preo-
cupaçãodo legisladorportuguês,de asseguraro direito de cada um e
de todos, com o conteúdoético do diploma elaborado.
Ainda no exame das fontes, vemos que a responsabilidadeci-
vil é obediente ao critério da teoria subjetiva.
Segundo o art. 483, só nos casos em lei determinadosse dará
a indenização independentede culpa.
Depoisde fazer referênciaexpressaao dolo e à culpa, estabelece
o Código muitasdistinçõesquanto ao grau de culpabilidade, situação
econômica dos interessadose outras circunstâncias,para reconhecer
ao juiz a faculdade de reduzir a indenização, nos casos de mera
culpa (art. 494).
Na parte que disciplina a chamada responsabilidade pelo ris-
co, a culpa é consideradaparafins de repartiçãodo dano e do esta-
belecimento de seus limites máximos (art. 508).
Não podia ter sido melhor a orientação seguida, pois, sem sacri-
fício do critério adotado, a lei especifica os casos em que a respon-
sabilidade não pode deixar de considerar-se objetivamente. Há, dês-
se modo, o equilíbrio ideal que propicia soluções equânimes, sem os
exageros da teoria do risco.
Atendem-se as imposições do progresso, fixando-se os casos de
responsabilidade sem culpa, porque muitas vêzes a exigência desta,
sem possibilidade de prova, conduz à negação do ressarcimento de
danos efetivamente verificados, - o que não é justo.
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No que tange às modalidadesdas obrigações,o Código lusi-
tanoatual,bemao contráriodo queocorriacomo antigo,distribuia
matériaem nove seções,relativasa obrigaçõesde sujeito indeter-
minado, obrigaçõessolidárias,obrigaçõesdivisíveis e indivisíveis,
obrigaçõesgenéricas,obrigaçõesalternativas,obrigaçõespecuniárias,
obrigaçõesde juros,obrigaçõesde indenizaçãoe obrigaçõesde in-
formaçãoe de apresentaçãode coisasou documentos.A cláusula
penal é prevista,na parte do cumprimentodas obrigações,como
um meiode estabelecer,por acôrdo,o montanteda indenizaçãode~
vida.
Comose vê,o sistemaadotadoé satisfatório.Cumprenotarque
a seçãoreferenteà obrigaçãode indenizaçãodá soluçõescabaisaos
maisvariadoscasosde dano,chegando,até,à exigênciada cessãode
direitosdo lesadoàqueleque, por ser responsável,efetuao paga-
mentoda indenização.
As obrigações,quanto ao fim, e as modaisnão tiveramum
tratamentoem destaque,porémas matériasa elas pertinentessão
tratadasde envoltacomoutras.
A nomenclatura,acimareferida,afora certaspeculiaridades,do
nôvo sistema,é semelhanteà dos CódigosSuíço,Italiano,Alemão'e
Francês.
Há umaextensaseçãoconsagradaàs chamadasobrigaçõespe-
cuniárias,em que se prevêo cumprimentode prestaçãode quanti-
dade, de prestaçãoem moedacorrente,de prestaçãoem moeda
específicae, até,de prestaçãoem moedaestrangeira,na qual é pa-
tenteo predomínioda autonomiada vontade.
Neste particular,o Código luso tem posiçãobem diversa da
adotadaem nossoprojetode Código de Obrigações,que sanciona
com nulidadeas estipulaçõesde pagamentoem ouro ou em moeda
que não seja a corrente.Emborasua basesejao princípionomina-
lista, o nôvo Código liberaliza,extremamente,o avençamentode
obrigaçõespecuniárias.Suasdisposiçõesassemelham-seàs do Códi-
.90 Italiano(art. 1.277).O mesmose verificana regulamentaçãodos
juros e do anatocismo(art. 1.282), em que são salutarestôdas as
providênciastomadas,tendentesa obviarinconvenientescomunsnas
relaçõesdêssegênero.
Numa boa seqüência,desenvolveo Código a matériaatinente
à responsabilidadepatrimonial,em que se examinam,detidamente,
as garantiasdas obrigações,desdeas de cunhogenéricoaté as es-
peciais,com a detalhadadisciplinada prestaçãode caução,da fian-
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çat da consignação de rendimentost do penhort da hipotecat dos pri-
vilégios creditórios e do direito de retenção. É a tutela dos direitos
no lugar certo, como se vê no Código Italiano. Aliás, o Código Por-
tuguês de 1867 já observava êste critériot sob o título "caução e
garantia dos contratos". A inovação, portanto, está no direito de re-
tenção, agora, expressamente, reconhecido como uma garantia.
Na garantia geral das obrigações, é admirável o conjunto de
normas editadas para a impugnação pauliana, que prevêem a resti-
tuição dos bens ao patrimônio do devedor, quer nos casos de crédi-
tos anteriores, quer nos de posteriores aos atos impugnadost possi-
bilitando a execução cabível dos débitos cuja satisfação se procure
evitar propositalmente. Os conceitos de boa fé e de má fé são da-
dos concisamente. E o que sobreleva em importânciat na preceitua-
ção e respeitot é que, enunciando-se, detalhadamente, todos os re-
quisitos da ação pauliana, dispensa-se, entretanto, o da insolvência
do devedor ou seu agravamento (art. 605). É, sem dúvida, medida
de grande alcance, porque, assim, reduz-se, consideràvelmentet o ris-
co do prejuízo para os credores.
Os casos de extinção de obrigações expressos na lei portuguê-
sa são: a dação em cumprimento, a consignação de depósitot a com-
pensação, a novação, a remissãot a confusão. A transação, de acôr-
do com a orientação moderna, passou a ser "o contrato pelo qual as
partes previnem ou terminam um litígio mediante recíprocas conces-
sões" (art. 1.248). É o chamado contrato liberatório do art. 1.965 do
Código Italiano.
Ao tratar dos contratos em especial, o nôvo Código leva gran-
de vantagem sôbre o anterior, pela boa sistematização das matérias
e pelo detalhado tratamento das diferentes figuras contratuais.
Merece relêvo uma consideração sôbre o contrato de sociedade,
porque o aprimoramento de suas normas disciplinadoras propiciou
meios para o seu desenvolvimento. Desde o seu conceito preciso, as
relações entre sócios e com terceiros, os direitos e responsabilidades
advindos do contrato firmado, até a dissolução e liquidação da socie-
dade, tudo o que vem preceituado, norteia, com segurança, qualquer
interessado.
O contrato de compra e venda é regido por disposições por-
menorizadas que se referem aos casos de verificação mais comum.
Além da regulamentação de suas cláusulas modificativas, encontra-
se uma preceHuação extensa sôbre a venda a non domino, venda de
bens onerados e venda de coisas defeituosas. As diferentes seções
sôbre essas matérias satisfazem plenamente.
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As outrasfiguras contratuais,especialmentea locação,o man-
dato e a empreitada,de igqal modo,se harmonizamcomo sistema
adotadoe constituemum ordenamentojurídicosuperiorao do Có-
digo de 1867.
Comose vê destabreveexposição,cuja baseé o Códigodesa-
companhadode comentários,o direitocivil português,antesinfluen-
ciadopelo individualismojurídicodo CódigoFrancês,tem hoje apri-
moradoo seu sistema,atravésde sua atualização,ao influxo de le-
gislaçõesmodernas,para dar atendimentoaos reclamosda socie-
dadelusa.O Códigoatualconsignasoluções,desdemuitoexigidas,em
algunscasos já editadasna legislaçãoesparsa.Entretanto,o traba-
lho dos codificadores,para uma sistematizaçãoconsonantecom a
realidadesociale comos acontecimentoseconômicoshodiernos,cons-
titui um louvávelesfôrço,de que resultouum grande empreendi-
mento.
Não se encarreirouo nôvo Código na trilha da unificaçãodo
Direito Privado.Destinando-seapenasa disciplinaras relaçõespes-
soais,na ordemcivil, tornoupossívelmuitomelhordesenvolvimento
dos diferentesinstitutosjurídicosdisciplinados,e, coma exuberância
e a clarezade seus conceitos,é, realmente,um instrumentohábiJ
para a aplicaçãodo direito,pelo povo português.
